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STJ mostra que é capaz 
de purgar seus males e 
punir os próprios pares

A decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de aplicar ao 
ministro Marco Buzzi a pena de disponibilidade, com encaminha-
mento para a perda definitiva do cargo, representa uma mudança 
de paradigma no combate ao corporativismo no Poder Judiciário. 
Ao punir um de seus próprios integrantes, por unanimidade quanto 
à existência de infrações disciplinares e por ampla maioria quanto 
à sanção, a Corte demonstrou disposição de purgar seus próprios 
males. As garantias da magistratura não podem ser confundidas 
com imunidade ética ou licença para abusos.

Dos ministros presentes ao julgamento, 24 votaram pela dispo-
nibilidade e pela perda do cargo. Quatro defenderam a aposenta-
doria compulsória, mas foram vencidos. A decisão mantém Buzzi 
afastado e determina que a Advocacia-Geral da União proponha 
ao Supremo Tribunal Federal (STF) a ação necessária para efeti-
var sua exclusão dos quadros da magistratura. Enquanto o Supre-
mo não decidir, o ministro receberá remuneração proporcional ao 
tempo de serviço. A defesa nega as acusações, contesta as provas 
e anunciou que poderá recorrer ao Supremo.

A decisão administrativa do STJ não equivale a uma condenação 
criminal definitiva. O inquérito que apura eventuais crimes segui-
rá seu curso no STF, que será também posto à prova, porém, com 
observância do contraditório e da ampla defesa. No plano disci-
plinar, os ministros consideraram comprovadas condutas incom-
patíveis com a dignidade, a honra e o decoro exigidos de um ma-
gistrado. Por isso, a decisão tem enorme significado institucional.

Buzzi responde a duas denúncias. Uma jovem relatou ter sido 
vítima de contato não consentido durante uma temporada na re-
sidência do ministro, em Balneário Camboriú, e uma ex-funcioná-
ria de seu gabinete descre-
veu episódios reiterados de 
assédio, comentários im-
próprios e comportamen-
tos intimidatórios no am-
biente de trabalho.

Segundo o relatório 
da Procuradoria-Geral da 
República, os depoimen-
tos foram firmes, coeren-
tes entre si e compatíveis 
com os demais elementos 
reunidos no processo. A 
conclusão foi de que hou-
ve violação dos deveres de 
integridade, urbanidade, 
dignidade e conduta irre-
preensível impostos aos 
membros da magistratura.

A gravidade do caso de-
corre de que um ministro 
do STJ não é apenas um 
servidor de alta hierarquia. 
Integra a Corte responsável 
por uniformizar a interpretação da legislação federal e revisar de-
cisões tomadas por tribunais de todo o país. Suas responsabilida-
des éticas, portanto, devem ser proporcionais ao poder que exer-
ce. Quem julga a conduta dos outros precisa estar submetido a pa-
drões rigorosos de comportamento.

Leniência

Durante muito tempo, magistrados acusados de faltas graves re-
cebiam como pena máxima a aposentadoria compulsória, preser-
vando remuneração proporcional. Essa solução era um privilégio, e 
não uma sanção. A própria Lei Orgânica da Magistratura prevê ad-
vertência, censura, remoção, disponibilidade, aposentadoria com-
pulsória e demissão entre as punições disciplinares, mas estabelece 
garantias especiais para a perda do cargo de magistrados vitalícios.

O episódio contrasta com precedentes de leniência. Em 2004, o 
ministro Vicente Leal pediu aposentadoria depois de ser afastado du-
rante uma investigação sobre suposta venda de decisões. Em 2010, 
o Conselho Nacional de Justiça determinou a aposentadoria com-
pulsória do ministro Paulo Medina, acusado de favorecer empresas 
interessadas na liberação de máquinas caça-níqueis. Em casos mais 
recentes, a aposentadoria remunerada continuou sendo aplicada 
como pena máxima a magistrados acusados de condutas gravíssi-
mas. Em março deste ano, por exemplo, o CNJ confirmou essa san-
ção contra um juiz acusado de assédio e perseguição a servidoras.

No caso de Buzzi, o STJ reconheceu a incompatibilidade entre 
as condutas apuradas e a permanência na magistratura e aciona-
rá os mecanismos judiciais necessários para a demissão. Não se 
trata de acabar com a vitaliciedade, garantia destinada a proteger 
a independência dos juízes contra as pressões políticas. Mas de 
reconhecer que essa proteção não pode servir de escudo para in-
frações funcionais graves.

Por isso, a punição de Buzzi ultrapassa a dimensão individual. 
Ela sinaliza uma mudança de paradigma. A chamada “biografia 
ilibada” não pode ser presumida eternamente nem utilizada pa-
ra desqualificar denúncias consistentes. A reputação de uma au-
toridade deve ser confrontada com seus atos, e o cargo ocupado 
não diminui a responsabilidade, aumenta-a.

O julgamento também oferece ao STJ a oportunidade de va-
lorizar a autoridade moral num momento de crescente descon-
fiança em relação às instituições. O Judiciário não dispõe do voto 
popular nem do poder das armas. Sua força deriva da Constitui-
ção, da qualidade de suas decisões e da confiança coletiva de que 
a lei será aplicada de maneira imparcial. Quando tribunais agem 
com parcialidade e parecem tolerar os desvios de seus integran-
tes, essa confiança desaparece. As garantias da magistratura exis-
tem para proteger a integridade e a imparcialidade da Justiça, não 
a pessoa do magistrado.
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A 
corrida presidencial de 
2026 reproduz um cená-
rio que há décadas desa-
fia a política brasileira. 

Embora o país tenha se tornado 
majoritariamente pardo e registre 
crescimento da população que se 
declara preta, os candidatos mais 
competitivos na disputa pelo Pa-
lácio do Planalto continuam con-
centrando um perfil semelhante: 
homens brancos. A baixa diversi-
dade também se estende às cha-
pas majoritárias, nas quais mulhe-
res e pessoas negras praticamente 
desaparecem entre os nomes com 
maiores intenções de voto.

As convenções partidárias, reali-
zadas entre 20 de julho e 5 de agos-
to, definiram os principais concor-
rentes à Presidência da República. 
Nas pré-candidaturas que lideram 
as pesquisas de intenção de voto, 
não há nenhuma mulher dispu-
tando a cabeça de chapa e apenas 
um candidato a vice se autodeclara 
pardo nos registros da Justiça Elei-
toral. O restante é formado por 
políticos que se identificam como 
brancos ou que, por estrearem em 
eleições presidenciais, ainda não 
possuem declaração oficial de cor 
ou raça registrada no Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE).

O contraste se torna ainda 
mais evidente quando compara-
do ao perfil da população. Dados 
do Censo Demográfico de 2022, 
divulgado pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IB-
GE), mostram que os pardos pas-
saram a representar 45,3% dos bra-
sileiros, tornando-se o maior gru-
po racial do país pela primeira vez. 
Os brancos correspondem a 43,5% 
da população, enquanto os pretos 
somam 10,2%. Na prática, pardos e 
pretos representam mais da meta-
de dos habitantes do país.

Apesar disso, a representação 
nas chapas consideradas mais 
competitivas segue distante des-
sa realidade.

O presidente Luiz Inácio Lula 
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Mulheres e negros fora 
de chapas competitivas
Enquanto pardos e pretos representam mais da metade da população brasileira, os 
principais candidatos à Presidência e seus vices são majoritariamente homens brancos

A acusação contra Gaspar voltou à tona com o anúncio da escolha dele como vice na chapa de Flávio

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) solicitou ontem no-
vas diligências no procedimento 
que apura uma acusação de es-
tupro de vulnerável envolvendo 
o deputado federal Alfredo Gaspar 
(PL-AL), anunciado quarta-feira 
como candidato a vice-presiden-
te na chapa de Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ). O pedido foi encaminha-
do ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), onde o caso está sob rela-
toria do ministro Gilmar Mendes, 
responsável por decidir os próxi-
mos passos da investigação.

A manifestação da PGR ocor-
reu após a Polícia Federal solici-
tar autorização para instaurar um 
inquérito. Em vez de se posicionar 
imediatamente sobre a abertura 
da investigação, o órgão entendeu 
que ainda são necessárias medi-
das complementares para esclare-
cer os fatos antes de emitir um pa-
recer definitivo.

As diligências foram requeridas 
em um procedimento que tramita 
sob sigilo. A expectativa é de que 
a Polícia Federal conclua essa eta-
pa ainda neste mês. Somente após 
a conclusão das apurações a PGR 
deverá apresentar uma nova mani-
festação ao Supremo, cabendo ao 
ministro Gilmar Mendes decidir se 
autoriza a abertura formal do in-
quérito ou se determina o arquiva-
mento do pedido.

O caso teve origem em repre-
sentações apresentadas, em 27 
de março, pelo deputado Lin-
dbergh Farias (PT-RJ) e pela se-
nadora Soraya Thronicke (PSB-
-MS). Os parlamentares encami-
nharam à PF informações que, 
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da Silva (PT), que busca um quar-
to mandato, manteve Geraldo Alck-
min (PSB) como vice, repetindo a 
composição vitoriosa de 2022. Nos 
registros do TSE, os dois se decla-
ram brancos.

Principal adversário de Lula nas 
pesquisas, o senador Flávio Bolso-
naro (PL-RJ) oficializou a candi-
datura ao lado do deputado fede-
ral Alfredo Gaspar (PL-AL). Ambos 
também se identificam como bran-
cos em seus registros públicos.

O ex-governador de Goiás Ro-
naldo Caiado (PSD) disputará no-
vamente a Presidência tendo como 
vice o presidente nacional do parti-
do, Gilberto Kassab. Caiado se au-
todeclara branco nas informações 
prestadas à Justiça Eleitoral. Kas-
sab ainda não possui registro elei-
toral referente à disputa presiden-
cial deste ano que indique uma au-
todeclaração racial.

Já o ex-governador de Minas 
Gerais Romeu Zema (Novo), que 
também se identifica oficialmen-
te como branco, compôs chapa 
com Eduardo Girão, autodeclara-
do pardo perante o TSE. Entre as 
candidaturas mais bem posicio-
nadas, é a única chapa que apre-
senta um integrante autodecla-
rado pardo.

O ativista Renan Santos, do Mis-
são, estreia em uma disputa presi-
dencial e ainda não possui regis-
tro eleitoral que contenha autode-
claração de raça ou cor. O mesmo 
ocorre com seu candidato a vice, o 
militar da reserva Aroldo Medina. 
Ambos, contudo, são identificados 
publicamente como brancos.

O cenário muda quando se 

observam os candidatos que apa-
recem com menos de 1% das inten-
ções de voto nas pesquisas. Nessa 
faixa da disputa estão as chapas 
que apresentam maior diversida-
de racial e de gênero.

O PSTU lançou Hertz Dias, pro-
fessor da rede pública, rapper e ati-
vista do movimento negro. Ele terá 
como vice Vanessa Portugal, pro-
fessora e militante dos movimentos 
de mulheres e dos trabalhadores.

A Unidade Popular (UP), por 
sua vez, é o único partido a apre-
sentar uma chapa totalmente fe-
minina. A candidata à Presidência 
é Samara Martins, dentista do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), acom-
panhada da guarda portuária Ra-
quel Brício postulante a vice. Am-
bas são negras.

Outras candidaturas, como 
as de Leonardo Avalanche (PR-
TB), Edmilson Dias (PCB), Augus-
to Cury (Avante) e Wilson Gras-
si (Democrata), mantêm perfis 
semelhantes aos observados nas 
chapas mais competitivas ou ain-
da não possuem registros públicos 
suficientes para confirmar a auto-
declaração racial.

Embora ampliem a presença 
de mulheres e pessoas negras na 
disputa, esses partidos ocupam 
hoje um espaço reduzido no ce-
nário eleitoral e registram desem-
penho inferior nas pesquisas de 
intenção de voto.

Estados

A baixa diversidade também se 
repete nas principais corridas pe-
los governos estaduais. Entre os 

candidatos que lideram ou ocupam 
as primeiras posições nas pesqui-
sas de intenção de voto em cin-
co dos maiores colégios eleitorais 
do país, predominam homens au-
todeclarados brancos, enquanto 
mulheres, pessoas pretas, par-
das e indígenas seguem sub-re-
presentadas.

Em São Paulo, maior colé-
gio eleitoral do Brasil, a pesquisa 
mais recente aponta o governador 
Tarcísio de Freitas (Republicanos) 
na liderança, seguido pelo ex-mi-
nistro Fernando Haddad (PT). No 
TSE, ambos se declaram brancos. 
A única candidata autodeclarada 
preta entre os principais nomes é 
Vera Lúcia (PSTU), que aparece em 
posição distante dos líderes.

O mesmo cenário é observado 
em Minas Gerais. De acordo com 
levantamento do Real Time Big 
Data, divulgado em 30 de julho, os 
três primeiros colocados — Cleiti-
nho Azevedo (Republicanos), Ale-
xandre Kalil (PDT) e Patrus Ana-
nias (PT) — são identificados co-
mo brancos.

No Rio de Janeiro, levantamento 
do Paraná Pesquisas de 31 de julho 
mostra Eduardo Paes (PSD), Dou-
glas Ruas (PL) e Anthony Garoti-
nho (Republicanos) nas primeiras 
colocações. Os três são identifica-
dos como brancos.

A Bahia apresenta um cená-
rio mais diverso. Segundo a Para-
ná Pesquisas, de segunda-feira, o 
ex-prefeito ACM Neto (União Bra-
sil), que atualmente se autodeclara 
branco no TSE — embora tenha se 
declarado pardo nas eleições de 2022 
— aparece entre os líderes. O gover-
nador Jerônimo Rodrigues (PT) se 
autodeclara indígena, enquanto Ro-
naldo Mansur é registrado como par-
do na Justiça Eleitoral. É o único dos 
estados analisados em que os três 
principais candidatos pertencem a 
diferentes grupos raciais.

No Paraná, pesquisa Quaest 
de 27 de julho mostra Sergio Mo-
ro (PL), Requião Filho (PDT) e Ra-
fael Greca (MDB) nas primeiras 
posições. Os três se autodeclaram 
brancos perante o TSE. 

época dos fatos narrados. Como 
Alfredo Gaspar exerce mandato 
de deputado federal, eventual in-
vestigação depende de autoriza-
ção do STF em razão do foro por 
prerrogativa de função.

A Polícia Federal, diante da no-
tícia-crime, encaminhou ao Su-
premo um pedido para aprofun-
dar a apuração. Antes de deci-
dir sobre a abertura do inquéri-
to, Gilmar Mendes solicitou ma-
nifestação da PGR, etapa previs-
ta em procedimentos envolven-
do autoridades com foro especial.

Defesa 

Alfredo Gaspar afirma “ser al-
vo de acusações falsas”. Em mani-
festações públicas, o parlamen-
tar informou ter disponibilizado 

material genético para a realiza-
ção de perícia, com o objetivo de 
afastar qualquer suspeita envol-
vendo o caso. Segundo sua defe-
sa, os exames demonstrariam que 
ele não possui vínculo biológico 
com a criança mencionada nas 
acusações.

O deputado também recorreu 
ao STF contra Lindbergh Farias e 
Soraya Thronicke. Nas ações, pede 
a responsabilização dos parlamen-
tares pelos crimes de calúnia e in-
júria, sob o argumento de que am-
bos divulgaram informações falsas 
e ofensivas à sua honra. 

Embora o procedimento este-
ja em tramitação desde março, o 
caso voltou a repercutir, após Flá-
vio Bolsonaro anunciar Gaspar co-
mo candidato a vice-presidente na 
chapa do PL. (DR)

maurenilson

segundo afirmam, apontariam 
indícios da prática do crime de 
estupro de vulnerável contra uma 
adolescente que teria 13 anos na 

O STF quer explicações 
complementares da senadora 
Soraya Thronicke e do deputado 
Lindbergh Farias sobre as 
acusações contra Alfredo 
Gaspar. Em nota, a dupla de 
parlamentares afirma que 
prestará os esclarecimentos. 
“O procedimento é regular 
e está previsto no curso da 
investigação”, diz a senadora.
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